
RECURSO ESPECIAL Nº 2103823 - RJ (2023/0370151-4)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
RECORRENTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662

RECORRIDO : DILCEMAR MARIA PAIXAO DE MELO ALMEIDA 
ADVOGADA : JOSIVANIA SOARES DE MELO - RJ204807

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ADEQUAÇÃO DA VIA

ELEITA.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO VERSUS APELAÇÃO.

AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ.

HOMOLOGAÇÃO  JUDICIAL  DE  ACORDO  EXTRAJUDICIAL.

DESNECESSIDADE  DE  REPRESENTAÇÃO  POR  ADVOGADO.

PROVIMENTO PARCIAL.

1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  de  Tribunal  estadual

que:  (i)  não  examinou  a  tese  sobre  a  inadequação  da  apelação  e

cabimento do agravo de instrumento, apesar da oposição de embargos

de declaração; e (ii) negou a homologação de acordo extrajudicial por

ausência de constituição de advogado por todas as partes.

2. O objetivo recursal é decidir se (i) se pode conhecer da alegação de

inadequação  da  via  eleita  à  luz  do  art.  1.015  do  CPC;  e  (ii)  é

juridicamente possível a homologação judicial de acordo extrajudicial

independentemente de representação por advogado das partes.

3. Não se pode conhecer da tese de inadequação da via eleita por

ausência  de  prequestionamento,  pois  a  matéria  federal  não  foi

apreciada  pelo  Tribunal,  mesmo  após  embargos  de  declaração,

atraindo a aplicação da Súmula 211/STJ.

4.  A  transação  é  negócio  jurídico  de  direito  material  e  não  exige

capacidade  postulatória  para  sua  celebração.  É  possível  a

homologação  judicial  de  acordo  extrajudicial,  ainda  que  a  parte

demandada  ou  executada  não  esteja  representada  por  advogado,

desde que atendidos os requisitos legais, podendo o Juízo aferir tais

requisitos na origem.

5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido,
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com determinação de retorno dos autos para exame dos requisitos de

homologação do acordo extrajudicial. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de  02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, conhecer parcialmente
do recurso e, nessa parte dar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura
Ribeiro. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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RECORRIDO : DILCEMAR MARIA PAIXAO DE MELO ALMEIDA 
ADVOGADA : JOSIVANIA SOARES DE MELO - RJ204807

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ADEQUAÇÃO DA VIA

ELEITA.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO VERSUS APELAÇÃO.

AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ.

HOMOLOGAÇÃO  JUDICIAL  DE  ACORDO  EXTRAJUDICIAL.

DESNECESSIDADE  DE  REPRESENTAÇÃO  POR  ADVOGADO.

PROVIMENTO PARCIAL.

1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  de  Tribunal  estadual

que:  (i)  não  examinou  a  tese  sobre  a  inadequação  da  apelação  e

cabimento do agravo de instrumento, apesar da oposição de embargos

de declaração; e (ii) negou a homologação de acordo extrajudicial por

ausência de constituição de advogado por todas as partes.

2. O objetivo recursal é decidir se (i) se pode conhecer da alegação de

inadequação  da  via  eleita  à  luz  do  art.  1.015  do  CPC;  e  (ii)  é

juridicamente possível a homologação judicial de acordo extrajudicial

independentemente de representação por advogado das partes.

3. Não se pode conhecer da tese de inadequação da via eleita por

ausência  de  prequestionamento,  pois  a  matéria  federal  não  foi

apreciada  pelo  Tribunal,  mesmo  após  embargos  de  declaração,

atraindo a aplicação da Súmula 211/STJ.

4.  A  transação  é  negócio  jurídico  de  direito  material  e  não  exige

capacidade  postulatória  para  sua  celebração.  É  possível  a

homologação  judicial  de  acordo  extrajudicial,  ainda  que  a  parte

demandada  ou  executada  não  esteja  representada  por  advogado,

desde que atendidos os requisitos legais, podendo o Juízo aferir tais

requisitos na origem.

5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido,
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com determinação de retorno dos autos para exame dos requisitos de

homologação do acordo extrajudicial. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  especial  interposto  por  BANCO  BRADESCO  S.A.

(BANCO), com fundamento no art. 105, III, alínea a, da CF, contra acórdão proferido

pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, assim ementado:

PROCESSO  CIVIL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  ORA  EM  FASE  DE
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA  HOMOLOGATÓRIA  DE  ACORDO
EXTRAJUDICIAL  REALIZADO  ENTRE  AS  PARTES.  APELO  DA
PARTE  RÉ.  POSSIBILIDADE  DA  REALIZAÇÃO  DE  TRANSAÇÃO
EXTRAJUDICIAL  SEM  A  PRESENÇA  DE  ADVOGADO.
ENTRETANTO, PARA QUE HAJA A HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DO
ACORDO ENTABULADO, A LEI PROCESSUAL EXIGE A REGULAR
REPRESENTAÇÃO  DAS  PARTES  EM  JUÍZO.  INTELIGÊNCIA  DO
ARTIGO 103,  DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  NA PRESENTE
HIPÓTESE, A PARTE RÉ SEQUER HAVIA SIDO CITADA QUANDO O
BANCO  REQUEREU  A  HOMOLOGAÇÃO  DO  ACORDO
EXTRAJUDICIAL.  NESSA  LINHA  DE  RACIOCÍNIO,  INCABÍVEL  A
CONSTITUIÇÃO  DE  TÍTULO  JUDICIAL  SEM  QUE  A  PARTE  RÉ
TENHA  INTEGRADO  A  RELAÇÃO  PROCESSUAL.  COM  EFEITO,
DIANTE DO ACORDO EXTRAJUDICIAL FIRMADO ENTRE O BANCO
E  A  PARTE  RÉ,  NÃO  SE  JUSTIFICA  A  HOMOLOGAÇÃO  DO
ACORDO  E  O  SOBRESTAMENTO  DO  PROCESSO,  MAS  SIM  A
PERDA  SUPERVENIENTE  DO  INTERESSE  DE  AGIR  DA  PARTE
AUTORA. PRECEDENTES DESTA CORTE DE JUSTIÇA. DEIXA-SE
DE  ARBITRAR  OS  HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS  RECURSAIS
EM  VIRTUDE  DA  AUSÊNCIA  DE  CONDENAÇÃO  EM  PRIMEIRA
INSTÂNCIA. PROVIMENTO (e-STJ, fl. 303).

Os embargos de declaração opostos por BANCO foram rejeitados (e-STJ,

fls. 327-333).

Nas razões do presente recurso, BANCO alegou a violação dos arts. 104,

840, 841 do CC; e 1.015 do CPC, ao sustentar (1) a inadequação da via eleita, no caso,

do  recurso  de  apelação;  e (2) que  deve  ser  reconhecido  como  válido  o  acordo

extrajudicial  pactuado  entre  as  partes,  homologando-o  judicialmente,

independentemente  da  presença  de  patrono  constituído  pela  parte  devedora,  por

preencher todos os requisitos exigidos por lei.

Não foram apresentadas contrarrazões. 

É o relatório.

VOTO

O recurso merece prosperar em parte.

(1) Da adequação da via eleita
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Nas razões de seu recurso,  BANCO afirmou a  violação do art.  1.015 do

CPC,  sustentando  que  seria  inadequada  a  interposição  do  recurso  de  apelação,

quando, na sua visão, seria cabível a via do agravo de instrumento.

Contudo, o Tribunal estadual não se pronunciou sobre tal ponto, apesar  da

oposição dos necessários embargos de declaração.

Ressalte-se que é exigência contida na própria previsão constitucional  de

interposição do recurso especial que a matéria federal tenha sido decidida em única ou

última instância pelo Tribunal, não sendo suficiente a parte discorrer sobre o dispositivo

legal que entende infringido.

É imprescindível  que tenha sido emitido juízo de valor sobre os preceitos

indicados como violados, o que não ocorreu na hipótese examinada, mesmo após a

oposição de embargos de declaração.

Assim, em virtude da falta de prequestionamento, não há como ser analisada

a tese trazida no recurso especial acerca da inadequação do recurso de apelação e

cabimento apenas do agravo de instrumento.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

DIREITO  CIVIL  E  DO  CONSUMIDOR.  PROCESSUAL  CIVIL.
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL.  PLANO  DE  SAÚDE
COLETIVO. REAJUSTE. ABUSIVIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  ACÓRDÃO  DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADO.
VIOLAÇÃO  DO  ART.  937,  I,  DO  CPC.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 DO STJ.
VIOLAÇÃO  DOS  ARTS.  373,  434  E  507,  TODOS  DO  CPC.  NÃO
CONFIGURADA.  CONFORMIDADE  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO
COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  NECESSIDADE  DE
DETERMINAÇÃO  DO  ÍNDICE  ADEQUADO  DE  CORREÇÃO  POR
MEIO  DE  CÁLCULOS  ATUARIAIS.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. Não houve negativa de prestação jurisdicional, porquanto o Tribunal
bandeirante decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não
está  obrigado  a  rebater,  um a  um,  os  argumentos  invocados  pelas
partes, quando encontra motivação satisfatória para dirimir o litígio.
2. A ausência de pronunciamento da Corte de origem sobre o art. 937,
I,  do  CPC,  sendo  que  os  embargos  declaratórios  opostos  nem
mencionaram tal tese, evidencia a falta de prequestionamento, o que
impede  o  conhecimento  do  recurso  especial  quanto  ao  ponto,  por
incidência da Súmula n. 211 do STJ.
3. O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência do
STJ,  a  qual  estabelece  que,  ao  ser  reconhecida  a  abusividade  da
cláusula  contratual  de  reajuste,  é  necessária  a  apuração  de  índice
adequado por meio de cálculos atuariais.
4. Revela-se desnecessário o exame da divergência jurisprudencial se
o  mérito  da  questão  já  foi  decidido  sob  o  enfoque  de  violação  de
dispositivo de lei federal.
5.  Recurso  especial  conhecido  em  parte  e,  nessa  extensão,  não
provido.
(REsp n. 2.244.304/SP, de minha relatoria, Terceira Turma, julgado em
2/3/2026, DJEN de 5/3/2026)
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Dessa forma, quanto ao ponto, incide a Súmula n.º 211 do STJ.

(2) Da  possibilidade  de  homologação  judicial  do  acordo  extrajudicial

independentemente de representação por advogado

Segundo  a  orientação  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a  inexistência  de

patrono  constituído  nos  autos  pela  parte  demandada  ou  executada  não  obsta  a

homologação do acordo firmado entre as partes,  desde que atendidos os requisitos

legais, porquanto a legislação não exige capacidade postulatória para esse fim. 

Nesse sentido, colhem-se precedentes:

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  TRANSAÇÃO
EXTRAJUDICIAL.  AUSÊNCIA  DE  CITAÇÃO.  HOMOLOGAÇÃO.
POSSIBILIDADE. INTERESSE DE AGIR. PRESENÇA.
1. Ação de execução de título extrajudicial ajuizada em 30/11/2021, da
qual foi extraído o presente recurso especial interposto em 14/02/2023
e concluso ao gabinete em 19/04/2023.
2. O propósito recursal consiste em definir se a transação extrajudicial
celebrada entre as partes, após a distribuição do processo, mas antes
da  citação,  pode  ser  homologada  judicialmente,  mesmo  sem  a
presença de advogado constituído pela parte ré ou executada.
3. A autocomposição é gênero do qual, dentre outros, a transação é
espécie.  Além  de  encontrar  previsão  no  CPC/2015, a  transação
também é regulamentada no  CC/02, no Título V, que versa sobre os
contratos.
Ou seja, a transação é um negócio jurídico bilateral de direito material.
A homologação judicial  não é elemento constitutivo da transação,  a
qual  cria  direito  material  e  gera  efeitos  independentemente  de
sentença.
4. A transação pode ser celebrada na via judicial ou extrajudicial.
Ainda  que  firmada  extrajudicialmente,  é  possível  a  homologação
judicial,  com  vistas  à  obtenção  de  um  título  executivo  judicial  e  à
formação de coisa julgada material (arts. 487, III, "b"; 515, III e 725,
VIII, do CPC/2015). A ausência de advogado constituído nos autos pela
parte ré ou executada não constitui óbice à homologação da transação
pactuada entre as partes, desde que preenchidos os requisitos legais,
porquanto a lei  não exige capacidade postulatória.  Esta apenas tem
relevância para a condução do processo e não para a transação, que é
negócio jurídico.
5.  A  transação  extrajudicial  prévia  à  citação  não  caracteriza  perda
superveniente do interesse de agir a ensejar a extinção do processo
sem resolução do mérito (art. 485, IV, do  CPC/2015). Mesmo com a
realização da  transação,  qualquer  das  partes  que  dela  participaram
tem interesse  em postular,  em juízo,  a  homologação do  acordo.  E,
especificamente  no  âmbito  da  execução,  se  houver  ajuste  entre  as
partes,  o  juiz  declarará  suspensa  a  execução  durante  o  prazo
concedido  pelo  exequente  para  que  o  executado  cumpra
voluntariamente  a  obrigação  e,  findo  o  prazo  sem  cumprimento,  o
processo retomará o seu curso (art. 922 do CPC/2015).
6.  Na  espécie,  o  juízo  de  primeiro  grau  extinguiu  o  processo  com
fundamento  na  perda  superveniente  do  interesse  processual,
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ressaltando não ser possível a homologação de acordo firmado antes
da  citação,  já  que  os  executados  não  foram  representados  por
advogado.  Todavia,  apresentado o acordo,  cabe ao juiz  averiguar  a
presença dos requisitos necessários à sua homologação, mesmo que o
executado não esteja representado por advogado.
7. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp n.  2.062.295/DF, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira
Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 14/8/2023)

RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE
EXECUÇÃO.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.
AUSÊNCIA.  HOMOLOGAÇÃO.  ACORDO  EXTRAJUDICIAL.  ANTES
DA  CITAÇÃO.  PARTE  NÃO  REPRESENTADA  POR  ADVOGADO.
INTERESSE DE AGIR. PRESENÇA.
1. Recurso especial interposto em 22/01/2019 e concluso ao gabinete
em: 27/02/2019.
2.  O propósito  recursal  consiste  em determinar  se  a  celebração de
acordo  extrajudicial  entre  a  recorrente  e  os  recorridos  -
respectivamente,  exequente  e  executados  -,  após  a  distribuição  do
processo, mas antes da citação, constitui transação a ser homologada
judicialmente,  mesmo  sem  a  presença  de  advogados  constituídos
pelos executados.
3. Ausentes a omissão, a contradição e o erro material, não há ofensa
ao art. 1.022 do CPC/2015.
4. Configura-se perda superveniente de interesse processual quando
não se tem mais necessidade de prosseguir com a ação para obter o
resultado  útil  que  pretendiam quando  a  propuseram,  o  que  não  se
verifica na hipótese.
5.  Esta  Corte  Superior  afirmou  em  julgamento  recente  da  Terceira
Turma que "a presença voluntária do réu ou do devedor só para firmar
acordo,  sem  a  presença  de  advogado  constituído,  difere  do
comparecimento para apresentação de defesa, hipótese que não supre
a citação".
6.  Necessidade  de  Tribunal  de  origem  verificar  a  presença  dos
requisitos para a homologação do acordo submetido pelas partes.
7. Recurso conhecido e parcialmente provido.
(REsp n.  1.798.423/DF, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira
Turma, julgado em 22/9/2020, DJe de 28/9/2020)

ADMINISTRATIVO.  FGTS.  COMPLEMENTO  DE  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  TRANSAÇÃO  (ART.  7º  DA  LC  110/01).  EFICÁCIA.
SÚMULA VINCULANTE Nº  1/STF. INTERVENÇÃO DE ADVOGADO
QUANDO DA HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL. DESNECESSIDADE.
1.  Nos  termos  da  Súmula  Vinculante  01/STF, "Ofende  a  garantia
constitucional do ato jurídico perfeito a decisão que, sem ponderar as
circunstâncias do caso concreto, desconsidera a validez e a eficácia de
acordo constante de termo de adesão instituído pela Lei Complementar
nº 110/2001".
2. Celebrado o acordo, assiste a qualquer das partes interessadas a
faculdade de requerer a sua homologação judicial, independentemente
da concordância da outra parte ou de seu advogado.  Exigir  que os
advogados  de  ambas  as  partes  requeiram  e  concordem  com  essa
homologação,  é o mesmo que exigir  que concordem com a própria
transação. Se a lei dispensa a presença do advogado para o mais (que
é a própria transação, com todos os efeitos dela decorrentes no âmbito
da relação de direito material), não faz sentido algum exigi-la para o
menos (que é o requerimento de homologação do ato, no âmbito da
relação processual).
3. Recurso Especial provido.

Documento eletrônico VDA57284264 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 01/06/2026 11:26:12
Código de Controle do Documento: 5c6fce5e-bb32-406a-91bd-7ffc875b61df



(REsp  n.  1.135.955/SP, relator  Ministro  TEORI  ALBINO  ZAVASCKI,
Primeira Turma, julgado em 12/4/2011, DJe de 19/4/2011)

Na espécie, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro deixou de homologar o

acordo extrajudicial por entender que não estava perfectibilizada a relação processual,

com a representação por advogados de todas as partes envolvidas, indo de encontro

ao posicionamento deste STJ, merecendo, portanto, reforma o acórdão recorrido.

Nessas  condições, CONHEÇO EM PARTE do  recurso  especial  e,  nessa

parte, DOU-LHE PROVIMENTO para reconhecer a desnecessidade de representação

por advogados das partes na ação que procura somente a homologação judicial  de

acordo firmado extrajudicialmente.

Retornem os autos ao Juízo de origem para a análise dos demais requisitos

necessários para homologação judicial do acordo.

É o voto.
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Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662

RECORRIDO : DILCEMAR MARIA PAIXAO DE MELO ALMEIDA 
ADVOGADA : JOSIVANIA SOARES DE MELO - RJ204807

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte
deu-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 08 de junho de 2026
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